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Resumo: A recente aprovação da lei de abuso de autoridade levantou inúmeras 

discussões acerca de suas possibilidades e suas partes vetadas, entre estas há 

o artigo 14 que poderia dificultar a atuação de programas policiais que fazem 

entrevistas com pessoas apreendidas e, assim, contribuir para o 

enfraquecimento do populismo penal midiático. O trabalho aqui apresentado visa 

discutir acerca do vetado artigo 14 da lei de abuso de autoridade e como este 

poderia ser uma ferramenta a fim de combater o populismo penal midiático. As 

pesquisas bibliográfica e documental são usadas como método de pesquisa, a 

partir do levantamento da literatura relacionada ao tema em obras físicas e sítios 

virtuais, além da legislação acerca do tema. A lei de abuso de autoridade, 

recentemente aprovada, trazia em seu projeto inicial o artigo 14, que 

posteriormente sofreu veto presidencial, este artigo poderia possibilitar a punição 

de autoridades que permitissem a exposição de pessoas apreendidas a 

filmagens que pudessem lhe exporem à situação vexatória, inclusive programas 

policiais. Sabe-se que o populismo penal midiático de maneira a construir uma 

sensação popular de violência e criminalidade generalizada a fim de construir 

uma demanda punitivista por parte da população, esse fenômeno costuma 

utilizar-se de programas com temática policial, incluindo com entrevistas 

agressivas e violadoras de direitos com pessoas em situação de apreensão. 

Desse modo, com a possibilidade de punição da autoridade responsável caso a 

pessoa apreendida seja submetida a situação vexatória, tais programas policiais 

teriam seu trabalho dificultado em virtude de restrições por partes das 

autoridades, contribuindo, dessa maneira, para combater o populismo penal 

midiático. É possível inferir que o artigo 14 da lei de abuso de autoridade se não 
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tivesse sido vetado poderia contribuir para dificultar a atuação de programas 

policiais sensacionalistas e, consequentemente, contribuir para a diminuição da 

sensação popular punitivista contribuindo, assim, no combate ao populismo 

penal midiático. 
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Penal Midiático. 


